
PARECER N.°                           , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 551, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 10.853, de 16 de julho de 2001, acrescentando dois parágrafos ao seu artigo 9º, que autorizou o Poder Executivo a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado de São Paulo (antes chamada Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo) é uma instituição financeira, vinculada à Secretaria da Fazenda, que promove o desenvolvimento sustentável do Estado por meio de operações de crédito de longo prazo para as pequenas e médias empresas paulistas. O Governo do Estado de São Paulo, em parceria com a Desenvolve SP, elabora programas para o crescimento do Estado e de setores da economia, disponibilizando linhas de financiamento e programas de governo que possibilitam a oferta de condições melhores, com taxas de juros subsidiadas ou amortizadas pelo Governo Estadual. 

O objetivo da propositura é autorizar a reserva de parte dos recursos da sobredita Agência de Fomento para aplicação em políticas e empreendimentos propostos por estudantes ou organizações estudantis, bem como para a concessão de bolsas de estudo aos estudantes que, na qualidade de profissionais ou empreendedores, forem incluídos nos planos de trabalho dos projetos apresentados à Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

Embora o intento do projeto seja digno de elogios, não pudemos deixar de constatar, após análise, que existe invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo. Deveras, as medidas traçadas na proposta representam políticas públicas de incentivo direcionadas aos estudantes, entretanto, essas medidas devem ser analisadas e priorizadas de acordo com as definições do Poder Executivo. Note-se, inclusive, que o autor do projeto afirma que a ideia é uma “política de fomento ao Empreendedorismo Estudantil, por meio do Fundo Desenvolve São Paulo”, e “constitui relevante política de acesso e permanência na Universidade”, contendo, tais afirmações, a ratificação de estarmos diante de atividades a serem definidas e exercidas pelo Poder Executivo. 

O estabelecimento, por esta Casa de Leis, da política pública veiculada pela propositura esbarra em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual, incluindo aí o delineamento de ações voltadas para o financiamento de determinadas ideias, segmentos e regiões que devem se desenvolver econômica e socialmente, conforme avaliação do Poder Executivo. 

Diante do exposto, por mais nobre que tenha sido a intenção do autor, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 551, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR

Relator
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